
FICHA INTRODUTÓRIA

1. PROJETO REGULARES 

Nas últimas duas décadas observa-se uma evolução do quadro da gestão de 
resíduos sólidos no Brasil, com a aprovação da Lei 11.445/2007 que instituiu 
a Política Nacional de Saneamento Básico (PNSB) e da Lei 12.305/2010, que 
instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 
 Estas duas políticas estabeleceram regras para o setor e definiram 
instrumentos fundamentais como, o planejamento em todos os níveis, 
a obrigatoriedade de regulação e fiscalização e o estabelecimento de 
metas visando a melhoria do gerenciamento dos resíduos sólidos no país. 
Entretanto, é grande o desafio das administrações públicas municipais para 
o atendimento a estas políticas. 
 A adoção de soluções modernas para a prestação de serviços de manejo 
de resíduos sólidos, requer investimentos e estruturação de novos modelos 
institucionais. Uma alternativa para fazer frente ao desafio dos municípios de 
atenderem, ao marco regulatório, é a concessão da prestação dos serviços de 
saneamento básico, para a iniciativa privada, na qual o prestador de serviços 
deve atender às metas e padrões de qualidade definidos nos contratos, nos 
planos municipais e nas normas regulatórias.  
 Embora exista um robusto arcabouço legal, com instrumentos para 
contratação de parceria público-privada, no setor de manejo de resíduos 
sólidos existe um grande interesse nessa modalidade de contrato, sendo 
que poucos projetos são considerados exitosos. Um dos aspectos apontados 
como fragilidade, e que contribuem nesse sentido é a regulação da prestação 
de serviços. Com cerca de 46 agências reguladoras com atuação na área 
de saneamento básico  poucas conseguiram avançar na elaboração de  

instrumentos específicos para a regulação de contratos para o manejo de 
resíduos sólidos.
 A Lei n. 13.529/2017  criou o Fundo de apoio à estruturação e ao 
desenvolvimento de projetos de concessões e PPPs, visando fornecer 
aos entes subnacionais instrumentos de referência para promover 
condições técnicas e legais de forma a fomentar investimentos privados 
em infraestruturas passíveis de serem concedidas à iniciativa privada. Em 
paralelo, em março de 2017, foi assinado um documento para a cooperação 
bilateral em infraestrutura, entre o Ministério da Economia e Finanças da 
França e o MPDG do Brasil. Em agosto de 2017, este formalizou uma solicitação 
de especialistas franceses na área de PPP para apoiar seu programa de 
desenvolvimento de projetos de infraestrutura de PPP das autoridades 
locais. Neste contexto, o setor de resíduos sólidos foi selecionado como área 
prioritária para essa cooperação. 
 Do lado francês, esta cooperação é apoiada pela Agência Francesa de 
Desenvolvimento (AFD) e implementada pela Expertise France, a Agência 
Francesa de Cooperação Técnica.
 Por meio de uma licitação internacional, a Expertise France contratou o 
consórcio EGIS-FESPSP para desenvolver o projeto. 
 O desenvolvimento do projeto contou com o acompanhamento e 
coordenação  de equipe técnica do  Ministério de Desenvolvimento Regional 
(MDR) e de integrantes do Programa de Parcerias de Investimentos (PPI). 
Contou também com a cooperação da Associação Brasileira de Agências 
Reguladoras (ABAR), que participou intensamente por meio do Comitê de 
Resíduos Sólidos, colaborando em todos os eventos, no acompanhamento do 
desenvolvimento do projeto  e na revisão dos conteúdos dos produtos.

OBJETIVO
Elaborar estudos visando avaliar e propor modelos de regulação relativos ao manejo dos resíduos sólidos urbanos em Parcerias Público-Privadas em diversos 
municípios brasileiros. Tendo como base e em apoio aos  estudos de modelagens de cinco projetos pilotos de manejo de resíduos sólidos, apoiados pelo FEP.

DURAÇÃO
Início: 30 de outubro de 2018   
Término: 05 de março de 2020

PAPEL DESEMPENHADO NO PROJETO

AFD Apoio institucional e financeiro – cooperação internacional

Expertise France Implementação e supervisão técnica do projeto

EGIS/FESPSP Desenvolvimento do trabalho

MDR Coordenação e supervisão do projeto

PPI Coordenação e supervisão do projeto

ABAR Colaboração ativa na revisão e acompanhamento do desenvolvimento do 
projeto

Produtos previstos e desenvolvidos

Instituições diretamente envolvidas

ESTUDOS DESENVOLVIDOS PREVISTOS PRODUTO

Desenvolvimento do plano de trabalho e metodologia do projeto P1

Benchmark e diagnóstico dos experimentos de regulação das PPP para resíduos sólidos P2

Modelos padrão de regulação das PPPs no setor de resíduos sólidos P3

Organização da agência reguladora para o monitoramento e controle do projeto de PPP selecionado P4

Elaboração de Relatório Síntese, disseminação e treinamento P5



FICHA INTRODUTÓRIA
2. PROJETOS-PILOTO

MUNICÍPIOS TIPOLOGIA POPULAÇÃO (2013)

São Simão/ GO Pequeno município isolado 18 804

COMARES-UC Contratante o Gov. Estado do Ceará para estruturar 
concessão de 10 municípios da região do Cariri Sul 

618 338

Bauru/SP Médio município 371 690

Teresina/ PI Capital do estado do Piauí 850 198

Consórcio CONVALE/ MG Médio município (Uberaba) consorciado com outros 12 
municípios de pequeno porte

328 272

FICHAS TÍTULO

1 Contexto da regulação dos serviços do manejo de resíduos sólidos no Brasil

2 Projeto-piloto Teresina/PI

3 Outros Projetos-Piloto FEP-CAIXA

4 Aspectos jurídico-institucionais

5 Modelos de Cobrança e Remuneração dos Serviços

6 Disposições contratuais

7 Desenho de modelo para a regulação econômica

8 Instrumentos de incentivo à redução da geração, reutilização e reciclagem

9 Indicadores técnico operacionais

10 Acompanhamento dos Planos Municipais de Saneamento Básico - PMSB e Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS

11  Instrumentos de Controle social

12 Resoluções normativas

13 Custo da agência reguladora para RSU

TERESINA/PI
COMARES-UC/CE

SÃO SIMÃO/GO
CONVALE/MG

BAURU/SP

 4. O QUE SÃO AS FICHAS

O Relatório  Síntese, previsto como Produto 5, foi elaborado no formato de um conjunto de  13 fichas que trazem, de forma resumida, diretrizes para modelagem 
e instrumentos de regulação de resíduos sólidos apresentados nos produtos que compõem o projeto REGULARES.  Trata-se de uma referência para os municípios 
brasileiros, devendo as discussões relativas às dimensões técnicas, econômicas e sociais serem constantemente aprofundadas e adequadas a cada realidade, 
possibilitando, portanto, o aperfeiçoamento contínuo do modelo da regulação desse setor.  Logo, outros modelos poderão ser desenvolvidos num contexto que 
melhor atenda à realidade de cada município, regiões metropolitanas ou consórcios públicos. 

Fichas apresentadas



ADASA/DF – Agência Reguladora de Águas e Saneamento do Distrito Federal (http://www.adasa.df.gov.br/)

Atividades desenvolvidas – Regulação de Resíduos Sólidos Contratos – Modalidade

Edição de normas: Contrato de Gestão e Desempenho 01/2016 
(SLU) - Serviços de limpeza urbana e 
manejo de resíduos sólidosResolução nº. 21/2016 - Condições gerais da prestação e utilização dos serviços públicos de limpeza urbana e 

manejo de resíduos sólidos no DF.

Resolução nº. 14 /2016 -Estabelece os preços públicos a serem cobrados pelo prestador de serviços de limpeza 
urbana e manejo de RS de grandes geradores, de eventos, da construção civil e dá outras providências.

Resolução nº. 05/2017 - Dispõe sobre os procedimentos para instalação, operação e manutenção de estações de 
transbordo de resíduos sólidos no Distrito Federal.

Resolução nº. 09/2018 - Altera a Res. nº 14/2016 que estabelece os preços públicos a serem cobrados pelo 
prestador de serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos do DF na execução de atividades de 
gerenciamento dos resíduos de grandes geradores, de eventos, da construção civil.

Resolução nº. 18/2018 – Diretrizes e procedimentos para a implantação, operação, manutenção, monitoramento e 
encerramento de aterros sanitários de RSU.

Outras atividades:

- Produção de materiais educativos – Cartilhas Resíduos Sólidos
- Manual de Fiscalização
- Estudos técnicos sobre rotas tecnológicas e organização dos serviços
- Publicação e disponibilização de artigos científicos relacionados aos RSU em congressos.

ARES-PCJ - Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (http://www.arespcj.com.br/)

Atividades desenvolvidas – Regulação de Resíduos Sólidos Contratos – Modalidade

Edição de normas: Contrato de PPP administrativa – 
Piracicaba/SP

Resolução nº. 135/2016 – Condições Gerais de Prestação dos Serviços Públicos de Limpeza Urbana e Manejo de RS 

Resolução nº. 236/2018 – Revisão extraordinária do contrato da PPP

Resolução nº. 256/2018; Res. 214/2017 e Res. 153/2016 - Reajuste do Contrato da PPP

AGIR - Agência Intermunicipal de Regulação do Médio Vale do Itajaí (https://www.agir.sc.gov.br/)

Atividades desenvolvidas – Regulação de Resíduos Sólidos Contratos – Modalidade

Edição de normas: 1 Concessão – Brusque/SC

4 Autarquias municipais terceirização

1 Prefeitura terceirização 

Gestão Consorciada - 21 Autarquias munic. 
Gestão Consorciada - 6 prefeituras

Resolução nº. 007/2019 – Condições gerais e diretrizes regulatórias para prestação dos serviços públicos de 
limpeza urbana e manejo de RSU

Outras atividades:

Publicação e disponibilização de artigos científicos relacionados aos RSU

FICHA 01 Contexto da regulação dos serviços do 
manejo de resíduos sólidos no Brasil 

Dentre as Agências Reguladoras de Saneamento Básico (ARSB) associadas à ABAR,  cinco   desenvolvem atividades efetivas 
de regulação dos serviços de manejo de RSU em diferentes níveis: edição de normas e a regulação de contratos de 
prestação de serviços de manejo de RSU, em diferentes modalidades.

Quadro resumo das atividades desenvolvidas 



SRJ - Serviço de Regulação de Saneamento de Jacareí e outros Municípios Conveniados (http://srjacarei.sp.gov.br/)

Atividades desenvolvidas – Regulação de Resíduos Sólidos Contratos – Modalidade

Edição de normas: PPP administrativa Salesópolis/SP

Resolução 05/2016: Condições Gerais de Prestação dos Serviços Públicos de Limpeza Urbana e Manejo de 
Resíduos Sólidos no Município de Jacareí.

PPP administrativa Aparecida/SP (a 
implantar)

ARESC - SC - Agência de Regulação de Serviços Públicos de Santa Catarina (http://www.aresc.sc.gov.br/)

Atividades desenvolvidas – Regulação de Resíduos Sólidos Contratos – Modalidade

Edição de normas: -

Resolução nº 103/2018: Condições gerais da prestação e utilização dos serviços públicos de manejo de resíduos 
sólidos pelas concessionárias e municípios conveniados à ARESC.

Resolução nº 088/2017: Condições técnico-operacionais e procedimentos de fiscalização da prestação dos 
serviços públicos, pelas Prestadoras de Serviços Públicos de Gestão de Resíduos Sólidos em todo Estado de SC 
onde a ARESC atuar.

Resolução nº 089/2017: Condições para a prestação e utilização dos serviços públicos de resíduos sólidos.

Resolução nº 052/2016: Sanções aplicáveis às não-conformidades especificadas na normalização e seu 
procedimento administrativo no âmbito da ARESC.

Resolução nº 051/2016: Alteração da Res. AGESAN n°015/2012 que estabelece o cálculo, a cobrança e o 
recolhimento da Taxa de Fiscalização - TF dos prestadores de serviços de saneamento básico.

Resolução nº 050/2016: Procedimento para envio de informações e documentos pelas empresas prestadoras de 
serviços de saneamento básico, relativos à celebração de convênios de cooperação e contratos de programa ou 
de concessão cujas competências de regulação e/ou fiscalização tenham sido atribuídas à ARESC.

Resoluções referentes a reajuste das tarifas dos serviços públicos de coleta, transporte, transbordo e destinação 
final de resíduos sólidos domiciliares e comerciais prestados pela empresa Recicle Catarinense de Resíduos Ltda. 
de Araquari/SC. nº 071/2016; nº 092/2017 e nº 118/2018.

Outras Atividades: 

- Aplicativo ARESC opções de Água e Esgotamento Sanitário e resíduos sólidos. O cidadão pode comunicar 
a ocorrência de vazamentos, com a sua localização georreferenciada ou denunciar o descarte irregular de 
resíduos.

- SIGARESC - sistema de informações geográficas - permite sintetizar de forma georreferenciada os dados 
produzidos pela  ARESC. É possível obter informações como: relatórios de fiscalizações, visitas técnicas, dados de 
resíduos sólidos, índices de cobertura de  água e de esgoto. O SIGARESC tem módulos para resíduos sólidos, água, 
esgoto, recursos hídricos e gás.

FICHA 01



FICHA 02 PROJETO-PILOTO: TERESINA/PI

Características: Capital do Estado do Piauí, com aproximadamente 850 mil habitantes.

Escopo: concessão de manejo de resíduos sólidos urbanos (atividades de coleta, coleta seletiva/reciclagem, 
transbordo, transporte, tratamento e destinação final).

Agência Reguladora: ARSETE, criada pela Lei Municipal nº 3.600, de 22 de dezembro de 2006.
A Lei foi alterada recentemente pela Lei Municipal nº 5.432, de 1º de outubro de 2019, de modo a incluir nas 
competências da ARSETE a regulação dos serviços de manejo de RSU

Figura 1- Modelo geral de concessão de Teresina/PI
Administração da ARSETE:

MUNICÍPIO DE TERESINA/PI

CONTRATO DE
CONCESSÃO

TARIFA

COLETA
COLETA SELETIVA/RECICLAGEM
TRANSBORDO
TRANSPORTE
TRATAMENTO
DESTINAÇÃO FINAL

CONCESSIONÁRIA

USUÁRIO
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ADMINISTRAÇÃO DA ARSETE
Diretoria:
 • Diretor Presidente
 • Diretor Técnico
 • Diretor Administrativo-Financeiro
 • Coordenador de Relações com o Usuário
 • Assessor Jurídico

Conselho Consultivo de Saneamento (responsável 
pelo controle social – art. 47, da LNSB)
 • 4 representantes do Poder Público (Diretor 
Presidente da ARSETE e representantes da SEMDUH, 
da SEMCOP e da SDR)
 • 4 representantes da Sociedade Civil 
(representantes de associações de moradores, de 
associações de classe, dos prestadores de serviço de 
água e esgoto e dos prestadores de serviço de RSU)

PROPOSTA DO EVTEA
Concessão comum, com prazo de 30 anos e cobrança 
de tarifa dos usuários na conta de água.

Coleta e transporte:
 • RDO
 • Coleta em áreas rurais e locais de difícil acesso
 • Coleta nos PRR (Pontos de Recebimento de 
 Resíduos)
 • Coleta seletiva (PEVs e porta-a-porta)

Tratamento:
 • Usina de biometanização
 • Compostagem

Destinação final:
 • Manutenção e monitoramento do aterro  
 controlado (encerrado)
 • Operação e expansão do aterro sanitário (RDO e 
 RPU)

Remuneração:
 • Tarifa paga pelos usuários (RDO)
 • Tarifa paga pelo Poder Público pelo tratamento e 
 destinação de RPU
Possíveis receitas acessórias:
 • Coleta, transporte e destinação final de RCD
 • Coleta, transporte e destinação final de resíduos 
 dos grandes geradores
 • Comercialização de composto
 • Comercialização de energia (biogás)
 • Comercialização de créditos de carbono
 • Coleta, transporte e destinação final de resíduos 
 de outros Municípios

CASO ESPECÍFICO TERESINA: 
ALOCAÇÃO DE RESPONSABILIDADES
FISCALIZATÓRIAS NO CASO DE TERESINA
No caso de Teresina, optou-se por repassar ao órgão 
da Administração Municipal Direta a responsabilidade 
pela fiscalização direta da concessão. Esta fiscalização 
estará, contudo, subordinada à regulação da ARSETE.
 A SEMDUH realizará a verificação in loco da 
prestação dos serviços e elaborará relatórios para 
envio à ARSETE, que então os examinará e tomará 
as decisões acerca do cumprimento das metas dos 
serviços e da eventual aplicação de penalidades.
 A SEMDUH deve obedecer a Plano de Fiscalização 
editado e atualizado periodicamente pela Agência, que 
descreverá procedimentos, prazos e formatos para a 
realização da fiscalização pela SEMDUH, bem como 
para a elaboração de relatórios que serão enviados 
à Agência para a tomada das decisões regulatórias.  
 O contrato deverá então conter cláusula em que 
a Administração Direta Municipal se compromete a 
cumprir o Plano de Fiscalização editado.



FICHA 03 OUTROS PROJETOS-PILOTO  FEP-CAIXA

1. SÃO SIMÃO/GO

Características: município de pequeno porte (menos de 20.000 habitantes).

Escopo: concessão de manejo de resíduos sólidos urbanos integrada à concessão de abastecimento de água potável e de esgotamento sanitário.

Agência Reguladora: AGR. Atualmente, a Lei de criação (Lei Estadual nº 14.939/2004) trata apenas da competência da agência para regular os serviços de
abastecimento de água e esgotamento sanitário.

Próximos passos: (1) Lei estadual que delegue à agência a regulação também dos serviços de manejo de RSU; (2) Lei municipal que autorize o município de São 
Simão a celebrar convênio de cooperação com a AGR para que esta possa realizar a regulação dos serviços.

Um único operador prestará três serviços distintos, objetivando o ganho de escala (compartilhamento dos custos fixos).

Haverá duas ou três tarifas (uma para água e esgoto e uma para RSU, ou uma para cada serviço).

Figura 3 - Modelo geral de concessão de São Simão/GO

2. BAURU/SP

Características: município de médio porte (aprox. 370.000 habitantes).

Escopo: concessão de destinação final de resíduos sólidos urbanos (atividades de transbordo, transporte, tratamento e disposição final).

Agência Reguladora: ARSESP ou ARES-PCJ. Ambas as agências têm competência e experiência na regulação dos serviços de manejo de RSU, porém ainda não houve 
uma definição por parte do titular dos serviços.

Próximos passos: (1) Lei municipal autorizando a celebração de convênio de cooperação entre Bauru e a agência reguladora (no caso da 
ARES-PCJ) ou o Estado de São Paulo (no caso da ARSESP).

 Haverá dois prestadores de serviços diferentes atuando no manejo de resíduos sólidos no município: (i) a EMDURB (empresa municipal) realizando a coleta, e (ii) 
a concessionária realizando a destinação final.

A EMDURB realizará a cobrança dos usuários das tarifas referentes ao serviço de coleta e ao serviço de destinação final, devendo repassar o valor desta última 
à concessionária. Esta transferência, bem como as demais obrigações decorrentes da relação entre as partes, deverá ser regulamentada mediante contrato de 
interdependência (art. 12 da LNSB).

Figura 5 - Modelo geral de concessão de Bauru/SP

  MUNICÍPIO DE SÃO SIMÃO/GO 

CONCESSÃO ÚNICA

TARIFAS

ÁGUA
ESGOTO
RESÍDUOS SÓLIDOS

CONCESSIONÁRIA

USUÁRIO

MUNICÍPIO DE BAURU/SP

LEI MUNICIPAL
coleta

REPASSE

CONTRATO DE
INTERDEPENDÊNCIA

TARIFAS

CONTRATO DE CONCESSÃO
transbordo
transporte
destinação final

CONCESSIONÁRIAEMDURB

USUÁRIO
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3. CONSÓRCIO COMARES-UC/CE

Características: Consórcio formado por 10 municípios com apoio do Estado do Ceará: Altaneira, Barbalha, Caririaçu, Crato, Farias Brito, Jardim, Juazeiro do Norte, 
Missão Velha, Nova Olinda, Santana do Cariri (aprox. 600.000 habitantes no total).

Escopo: concessão de destinação final de resíduos sólidos urbanos.

Agência Reguladora: ARCE. Há autorização expressa na Lei Estadual nº 14.394/2009 para que a ARCE atue na regulação dos serviços de RSU, quando geridos por 
Consórcios públicos formados com a participação do Estado do Ceará.

Próximos passos: (1) Celebração de convênio de cooperação que discipline a forma de atuação e atribuição da agência.

Como COMARES-UC é um Consórcio, há duas relações jurídicas envolvidas: (i) a primeira é entre cada município e o Consórcio, e (ii) a segunda é entre o Consórcio 
e a concessionária. 
 O Consórcio contratará a concessionária, por meio de contrato único que delegará a prestação dos serviços em todos os municípios consorciados. 
 Será necessária a celebração de um contrato de programa (art. 13 da Lei nº 11.107/2005) para regular a relação entre o município e o Consórcio).
 Como haverá operador prestando o serviço de coleta de resíduos no município, será necessária a celebração de contrato de interdependência entre a 
concessionária e o operador do serviço de coleta em cada um dos municípios.

Figura 9 - Modelo geral de concessão do COMARES-UC/CE

4. CONSÓRCIO CONVALE/MG

Características: município de médio porte (Uberaba) consorciado com outros 12 municípios de pequeno porte: Água Comprida, Campo Florido, Comendador Gomes, 
Conceição de Alagoas, Conquista, Delta, Nova Ponte, Pirajuba, Planura, Sacramento, Santa Juliana, Verissimo (aprox. 400.000 habitantes no total).

Escopo: concessão de manejo de resíduos sólidos urbanos (atividades de coleta, transbordo, transporte e destinação final).

Agência Reguladora: ARSAE ou ARISB. Atualmente, a Lei de criação da ARSAE (Lei Estadual nº 18.309/2009) trata apenas da competência da agência para regular os 
serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário. Já a ARISB possui competência e experiência na regulação do serviço de RSU.

Próximos passos: (1) No caso da ARSAE, lei estadual que delegue à agência a regulação também dos serviços de manejo de RSU; (2) celebração de convênio de 
cooperação com o estado (no caso da ARSAE) ou com a ARISB.

Não haverá necessariamente outro operador prestando o serviço de coleta no município, mas é um cenário possível, uma vez que cada município pode determinar 
quais atividades pretende delegar ao consórcio, por meio do contrato de programa. Nesse caso, o cenário será exatamente igual ao modelo de COMARES-UC.
Caso contrário, a concessionária irá prestar os serviços de toda a cadeia de resíduos, e poderá cobrar sua tarifa diretamente do usuário final.

Figura 11 - Modelo geral de concessão do CONVALE/MG

COMARES-UC/CE

MUNICÍPIO 1 MUNICÍPIO 2 MUNICÍPIO 3 ... MUNICÍPIO 10

CONTRATO DE CONCESSÃO
transbordo
transporte
destinação final

CONTRATOS DE PROGRAMA (10)

CONSÓRCIO

CONCESSIONÁRIA

EMPRESAS PRESTADORAS DE 
COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS

CONTRATO DE INTERDEPENDÊNCIA

CONVALE/MG

MUNICÍPIO 1 MUNICÍPIO 2 MUNICÍPIO 3 ... MUNICÍPIO 13

CONTRATO DE CONCESSÃO
transbordo
transporte
destinação final

CONTRATOS DE PROGRAMA (13)*

CONSÓRCIO

CONCESSIONÁRIA

EVENTUAIS EMPRESAS PRESTADORAS DE COLETA 
OU DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS

CONTRATO DE INTERDEPENDÊNCIA



FICHA 04 Aspectos 
Jurídico-Institucionais

ATRIBUIÇÕES DO PODER CONCEDENTE 
E DA AGÊNCIA REGULADORA
O poder concedente é o titular dos serviços de 
manejo de RSU.
O art. 9 da LNSB atribui ao titular dos serviços a 
responsabilidade pela formulação da política 
pública de saneamento básico, o que envolve 
as atividades de planejamento do setor. Assim, 
cumpre à administração pública municipal a edição 
e revisão do PMSB e do PGIRS, a modelagem da 
concessão, por exemplo.
Como poder concedente, contratante, cumpre ao 
titular também a realização da gestão contratual: 
o acompanhamento da execução, alteração e 
eventual revisão do contrato.
Já à agência reguladora compete a regulação 
dos serviços, que envolve a edição de normas 
regulatórias que estabeleçam ao menos os temas 
elencados no art. 23 da LNSB:
  Art. 23. A entidade reguladora editará normas 
  relativas às dimensões técnica, econômica e 
  social de prestação dos serviços, que abrangerão, 
  pelo menos, os seguintes aspectos: 
  I - padrões e indicadores de qualidade da 
  prestação dos serviços;
  II - requisitos operacionais e de manutenção dos 
  sistemas;
  III - as metas progressivas de expansão e de 
  qualidade dos serviços e os respectivos prazos; 
  IV - regime, estrutura e níveis tarifários, bem 
  como os procedimentos e prazos de sua fixação, 
  reajuste e revisão;

 
 
 
  V - medição, faturamento e cobrança de serviços;
  VI - monitoramento dos custos;
  VII - avaliação da eficiência e eficácia dos 
  serviços prestados;
  VIII - plano de contas e mecanismos de 
  informação, auditoria e certificação;
  IX - subsídios tarifários e não tarifários;
  X - padrões de atendimento ao público e 
  mecanismos de participação e informação;
  XI - medidas de contingências e de emergências, 
  inclusive racionamento;

Cumpre à agência, então, o acompanhamento e 
fiscalização dos serviços para atestar o atendimento 
às normas regulatórias (verificação da qualidade 
dos serviços e dos equipamentos e atendimento 
das metas, por exemplo).
  Também compete à agência a realização dos 
estudos técnicos aptos a garantir a manutenção 
do equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a 
fixação de tarifa módica.

Há, no entanto, certas zonas cinzentas entre as 
competências do poder concedente e da agência 
reguladora, que serão definidas (i) no instrumento 
de delegação de competência regulatória à agência 
(lei municipal e/ou convênio de cooperação), e (ii) 
na própria modelagem do contrato de concessão.
  Exemplo dessa zona cinzenta diz respeito ao 
exercício da fiscalização direta da concessão. Veja-
se que, apesar de a fiscalização direta pelo poder 
concedente e pela agência reguladora visarem 
objetivos distintos muitas vezes – uma vez que um 
busca acompanhar a execução do contrato, e o 
outro a prestação do serviço – há circunstâncias 
em que ambos os objetivos exigem a mesma 
atividade fiscalizatória. Em outras palavras, há 
situações em que o acompanhamento dos serviços 
e o acompanhamento do contrato se sobrepõem.



ASPECTOS QUE DEVEM SER 
LEVADOS EM CONSIDERAÇÃO
• Quem já realiza a fiscalização do serviço
atualmente, pretende continuar fazendo? O que
fazer com os funcionários públicos anteriormente
alocados à fiscalização?
• A agência reguladora competente possui
experiência e/ou corpo técnico suficiente para
realização da fiscalização direta?

VERIFICADOR INDEPENDENTE
Tradicionalmente, é papel do VI auxiliar o poder 
concedente no acompanhamento da execução 
do contrato e na verificação do desempenho 
da concessionária, especialmente para fins de 
pagamento da contraprestação pública mensal. 

O verificador atestará o que foi efetivamente 
executado pela concessionária e enviará seu 
relatório ao contratante, que então procederá ao 
pagamento correspondente. 
 Apesar de não ser usual, nada obsta que o 
verificador independente seja contratado pela 
própria entidade reguladora para atuar, não 
como longa manus do poder concedente, mas 
para auxiliar a agência na fiscalização direta dos 
serviços. Nesse caso, a atuação do VI embasará 
a tomada de decisões pela entidade reguladora. 
 Esse papel do VI, que acompanha toda a 
execução contratual, não se confunde com 
a contratação de empresas de consultoria 
técnica especializada em momentos pontuais 
e específicos da execução do contrato, como 
no momento de revisão tarifária, de reequilíbrio 
econômico-financeiro ou de reversão dos bens. 

ASPECTOS QUE DEVEM 
SER LEVADOS EM CONSIDERAÇÃO
• A agência reguladora competente possui
experiência e/ou corpo técnico suficiente para
realização da fiscalização direta?
• A agência possui autonomia política para dar
segurança à concessionária?
• Quem remunerará o verificador independente?
A agência possui orçamento para remunerá-
lo? Ou, caso se transfira à concessionária a
responsabilidade por sua remuneração: esse
novo custo garante a viabilidade dos serviços
com a cobrança de tarifas módicas?
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ASPECTOS QUE DEVEM 
SER LEVADOS EM CONSIDERAÇÃO
• A agência reguladora competente possui • A agência reguladora competente possui 
experiência e/ou corpo técnico suficiente para experiência e/ou corpo técnico suficiente para 
realização da fiscalização direta?realização da fiscalização direta?
• A agência possui autonomia política para dar • A agência possui autonomia política para dar 
segurança à concessionária?segurança à concessionária?
• Quem remunerará o verificador independente? • Quem remunerará o verificador independente? 
A agência possui orçamento para remunerá-A agência possui orçamento para remunerá-
lo? Ou, caso se transfira à concessionária a lo? Ou, caso se transfira à concessionária a 
responsabilidade por sua remuneração: esse responsabilidade por sua remuneração: esse 
novo custo garante a viabilidade dos serviços novo custo garante a viabilidade dos serviços 
com a cobrança de tarifas módicas?com a cobrança de tarifas módicas?

ASPECTOS QUE DEVEM SER 
LEVADOS EM CONSIDERAÇÃO
• Quem já realiza a fiscalização do serviço • Quem já realiza a fiscalização do serviço 
atualmente, pretende continuar fazendo? O que atualmente, pretende continuar fazendo? O que 
fazer com os funcionários públicos anteriormente fazer com os funcionários públicos anteriormente 
alocados à fiscalização?alocados à fiscalização?
• A agência reguladora competente possui • A agência reguladora competente possui 
experiência e/ou corpo técnico suficiente para experiência e/ou corpo técnico suficiente para 
realização da fiscalização direta?realização da fiscalização direta?

No caso específico do projeto-piloto de Teresina, 
por exemplo, a Prefeitura se manifestou em 
favor de manter com a SEMDUH (Secretaria 
Municipal) o exercício de toda a fiscalização direta 
do contrato de concessão. A SEMDUH realizará 
a verificação inloco da prestação dos serviços 
e elaborará relatórios para envio à agência 
reguladora, que então os examinará e tomará as 
decisões acerca do cumprimento das metas dos 
serviços e da eventual aplicação de penalidades.
 Essa escolha da modelagem se deu porque, 
entre outros motivos, a SEMDUH é o órgão 
responsável pela fiscalização dos serviços antes 
da delegação, de modo que possui corpo técnico 
de funcionários públicos qualificados. 
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TRÊS ALTERNATIVAS POSSÍVEIS
(1)TAXA (2)TARIFA (3)RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS*
*Recursos orçamentários são aqui considerados aqueles recursos públicos que não advêm da cobrança de taxas pela prestação dos serviços da 
concessão. A rigor, o valor pago à concessionária que advém da cobrança de taxa também é recurso orçamentário, mas os diferenciamos aqui por 
motivos didáticos, por impactar o papel do regulador.

(1)TAXA E (2)TARIFA

Modelos de Cobrança e 
Remuneração dos Serviços

QUESTÕES

• O papel do regulador (realização de estudos para definir o valor que deve ser 
pago pelos usuários, o devido reajuste e revisão) é o mesmo. Contudo, quando 
se tratar de taxa, a regulação será incompleta, porque será necessária a 
edição de lei em sentido formal para instituição e/ou alteração do valor.
• Essa característica das taxas pode comprometer a viabilidade econômico-
financeira da concessão, que demanda flexibilidade na fixação do valor 
cobrado.
• Há o risco de fixação do valor das taxas por razões políticas, e não técnicas, 
bem como o risco de inadimplência do poder concedente ou retenção 
indevida dos valores.

(3) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

• Na concepção aqui adotada para fins didáticos, são aqueles recursos não 
vinculados à cobrança de um tributo específico e vinculado à prestação 
do serviço de manejo de RSU. Podem ser utilizados (i) para remunerar a 
concessionária, em caso de não ser cobrada taxa ou tarifa dos usuários, 
(ii) como complemento à remuneração da concessionária por taxas ou 
tarifas (como contraprestação pública mensal), (iii) para subsidiar o preço 

das tarifas, e (iv) como aporte nas concessões patrocinada e administrativa 
(PPPs).
• Não se aplicam as normas regulatórias sobre a metodologia de cálculo 
de taxas ou tarifas, mas valem as mesmas regras de acompanhamento 
da concessão (avaliação de desempenho e qualidade do serviço) e de 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
• Também há o risco de inadimplência do poder concedente, que deve ser 
mitigado por meio da prestação de garantias e de acompanhamento técnico 
que impeça a retenção de valores. Contudo, tais garantias podem sem 
complexas de serem estruturadas e quase sempre custosas, representando 
custos adicionais ao Poder Concedente.
• Para os usuários, a não instituição de taxa ou tarifa dá a impressão de o 
serviço ser gratuito, o que pode dificultar a construção de conscientização 
pública em torno do serviço. Além disso, a não instituição de cobrança 
específica pode inviabilizar a prestação de serviço de qualidade. É nesse 
sentido que o art. 29 da LNSB determina que os serviços de saneamento 
“terão a sustentabilidade econômico-financeira assegurada, sempre que 
possível, mediante remuneração pela cobrança dos serviços”.
• Deve-se considerar que a utilização de recursos orçamentários para custear 
os serviços de manejo de RSU reduz recursos públicos para aplicação em 
setores cruciais em que seria inviável a cobrança, como saúde pública e 
educação. 

TAXA (TRIBUTO – REGIME TRIBUTÁRIO) TARIFA (NÃO É TRIBUTO – REGIME ADMINISTRATIVO)

Necessidade de lei em sentido formal para instituição e majoração
Regime administrativo / regulatório, podendo ser alterada por ato 
administrativo

Aplicação do princípio da anterioridade e noventena
Não precisam atender aos princípios tributários, podendo ser 
aplicadas na data prevista no ato administrativo

Cobrada pela administração Pode ser cobrada diretamente pela concessionária

É receita pública, sendo direcionada automaticamente ao caixa único 
municipal

Não é receita pública, sendo direcionada ao caixa da concessionária

Quadro 2 - Modelos de remuneração, segundo fontes de recursos analisadas

Quadro 1 - Diferenças: Taxa x Tarifa

MODELOS DE REMUNERAÇÃO

Remuneração por taxa

Remuneração por taxa complementada com recursos orçamentários

Remuneração por taxa com aporte de recursos orçamentários

Remuneração por taxa complementada com recursos orçamentários e com previsão de aporte

Remuneração por recursos orçamentários

Remuneração por recursos orçamentários com previsão de aporte

Remuneração por tarifa

Remuneração por tarifa complementada com recursos orçamentários

Remuneração por tarifa subsidiada com recursos orçamentários



Quadro 3 - Modelos de remuneração por tipo de concessão

REPERCUSSÃO GERAL Nº 903

A Repercussão Geral nº 903 envolve dois pontos relacionados: (i) a possibilidade de delegação, mediante contrato de concessão, do serviço de 
coleta e remoção de resíduos domiciliares; e (ii) a natureza jurídica da remuneração do serviço de coleta e remoção de resíduos domiciliares 
prestado por concessionária.

Oportunidade para a superação da Súmula 545 do STF, de 1969:
“Preços de serviços públicos e taxas não se confundem, porque estas, diferentemente daqueles, são compulsórias e têm sua cobrança condicionada 
à prévia autorização orçamentária, em relação à lei que as instituiu.”

Manifestação da AGU (amicus curiae), em favor da adoção do regime de tarifas: “(...) considerando a natureza, a complexidade e as técnicas 
avançadas utilizadas para a prestação do serviço de remoção, coleta e destinação final dos RSU, para garantir a qualidade e efetividade desse serviço, 
é primordial que o mesmo seja autofinanciável. E, para que assim seja, é preciso que o Executivo municipal possua a flexibilidade necessária para 
que possa cobrar, da melhor maneira possível, as despesas com o serviço.”

DIRETRIZ FEP-CAIXA

Ressalta-se que a Nota Técnica Conjunta nº 164/2018-MP, que estabelece diretrizes para a estruturação dos projetos relacionados ao manejo de 
RSU no âmbito do FEP-CAIXA, indica a instituição de tarifa para a remuneração dos serviços. 

REPERCUSSÃO GERAL Nº 903

A Repercussão Geral nA Repercussão Geral nºº 903 envolve dois pontos relacionados: (i) a possibilidade de delegação, mediante contrato de concessão, do serviço de  903 envolve dois pontos relacionados: (i) a possibilidade de delegação, mediante contrato de concessão, do serviço de 
coleta e remoção de resíduos domiciliares; e (ii) a natureza jurídica da remuneração do serviço de coleta e remoção de resíduos domiciliares coleta e remoção de resíduos domiciliares; e (ii) a natureza jurídica da remuneração do serviço de coleta e remoção de resíduos domiciliares 
prestado por concessionária.prestado por concessionária.

Oportunidade para a superação da Súmula 545 do STF, de 1969:Oportunidade para a superação da Súmula 545 do STF, de 1969:
““Preços de serviços públicos e taxas não se confundem, porque estas, diferentemente daqueles, são compulsórias e têm sua cobrança condicionada Preços de serviços públicos e taxas não se confundem, porque estas, diferentemente daqueles, são compulsórias e têm sua cobrança condicionada 
à prévia autorização orçamentária, em relação à lei que as instituiu.à prévia autorização orçamentária, em relação à lei que as instituiu.””à prévia autorização orçamentária, em relação à lei que as instituiu.à prévia autorização orçamentária, em relação à lei que as instituiu.”à prévia autorização orçamentária, em relação à lei que as instituiu.à prévia autorização orçamentária, em relação à lei que as instituiu.

Manifestação da AGU (Manifestação da AGU (amicus curiaeamicus curiae), em favor da adoção do regime de tarifas: “(...) ), em favor da adoção do regime de tarifas: “(...) amicus curiaeamicus curiae), em favor da adoção do regime de tarifas: “(...) amicus curiaeamicus curiae considerando a natureza, a complexidade e as técnicas considerando a natureza, a complexidade e as técnicas 
avançadas utilizadas para a prestação do serviço de remoção, coleta e destinação final dos RSU, para garantir a qualidade e efetividade desse serviço, avançadas utilizadas para a prestação do serviço de remoção, coleta e destinação final dos RSU, para garantir a qualidade e efetividade desse serviço, 
é primordial que o mesmo seja autofinanciável. E, para que assim seja, é preciso que o Executivo municipal possua a flexibilidade necessária para é primordial que o mesmo seja autofinanciável. E, para que assim seja, é preciso que o Executivo municipal possua a flexibilidade necessária para 
que possa cobrar, da melhor maneira possível, as despesas com o serviço.que possa cobrar, da melhor maneira possível, as despesas com o serviço.””que possa cobrar, da melhor maneira possível, as despesas com o serviço.que possa cobrar, da melhor maneira possível, as despesas com o serviço.”que possa cobrar, da melhor maneira possível, as despesas com o serviço.que possa cobrar, da melhor maneira possível, as despesas com o serviço.

DIRETRIZ FEP-CAIXA

Ressalta-se que a Nota Técnica Conjunta nRessalta-se que a Nota Técnica Conjunta nºº 164/2018-MP, que estabelece diretrizes para a estruturação dos projetos relacionados ao manejo de  164/2018-MP, que estabelece diretrizes para a estruturação dos projetos relacionados ao manejo de 
RSU no âmbito do FEP-CAIXA, indica a instituição de tarifa para a remuneração dos serviços. RSU no âmbito do FEP-CAIXA, indica a instituição de tarifa para a remuneração dos serviços. 
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MODELOS DE REMUNERAÇÃO POR TIPO DE CONCESSÃO

Concessão comum
Tarifa

Tarifa subsidiada

Concessão patrocinada Tarifa + recursos orçamentários

Concessão administrativa

Taxa

Taxa + recursos orçamentários

Taxa + aporte

Taxa + recursos orçamentários + aporte

Recursos orçamentários

Recursos orçamentários + aporte

$
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OBJETIVOS E FINALIDADES
A Agência Reguladora, como interveniente-anuente no contrato de concessão ou PPP, se vincula às suas disposições. Ao mesmo tempo, como a 
Agência possui competência legal para regular a prestação dos serviços, o contrato deve obrigatoriamente aliar-se às normas regulatórias – tanto 
as que já existem, quanto às que passarão a existir. Nesse aspecto, as disposições contratuais e, em especial, a coexistência e interação entre as 
duas fontes de direitos e obrigações interessa muito ao exercício da regulação.

Disposições Contratuais

• ALOCAÇÃO DO RISCO REGULATÓRIO
A mudança do quadro regulatório pode implicar em maiores ou 
menores custos à concessionária, impactando o equilíbrio econômico-
financeiro original do contrato. Assim, sugere-se que o contrato 
regulamente em que medida as mudanças regulatórias geram o 
direito ao reequilíbrio econômico-financeiro pela concessionária, 
evitando-se discussões posteriores.
 Em regra, adota-se cláusula que indica a aceitação, pela 
concessionária, dos riscos decorrentes de todas as normativas da 
Agência Reguladora existentes no momento da contratação. As 
regulamentações posteriores que impactem a prestação dos serviços 
podem levar ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
 Idealmente, deve ser prevista a recomposição do equilíbrio 
econômico-financeiro concomitantemente à nova regulamentação, 
de modo que a Agência Reguladora, ao editar suas normas, considere 
o impacto destas na prestação dos serviços objeto da concessão 
e na equação econômico-financeira do contrato, procedendo 
simultaneamente às recomposições necessárias.

• ATRIBUIÇÕES DA AGÊNCIA REGULADORA

REGULAMENTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO SERVIÇO
Realizar a fiscalização direta (auditorias técnicas e inspeções in loco) 
e indireta (análise de relatórios e uso de indicadores de avaliação de 
desempenho) da prestação dos serviços.
Regulamentar a prestação dos serviços (qualidade, forma de 
prestação).
 O contrato deve também estabelecer as obrigações da contratada 
frente à regulação (manter cadastro dos usuários atualizado; conferir 
livre acesso à Agência a toda a infraestrutura, livros e documentos 
relacionados ao contrato; prestar esclarecimentos; apresentar 
relatórios técnicos, operacionais e financeiros; informar atrasos 
e discrepâncias entre a execução das obras e serviços e as metas 
previstas; reparar as obras e serviços em que a fiscalização verifique 
vícios, etc.).

DEFINIÇÃO DE TARIFAS E HOMOLOGAÇÃO 
DOS REAJUSTES E REVISÕES TARIFÁRIAS
Elaborar os estudos econômico-financeiros aptos a garantir a fixação 
de tarifa justa para a prestação dos serviços.

 Proceder ao reajuste anual das tarifas, de ofício ou mediante 
provocação da concessionária em até determinado prazo que 
anteceda a data de reajuste. Ressalta-se a importância de garantir 
que as tarifas sejam reajustadas anualmente e sem atrasos para a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, devendo 
o instrumento contratual prever mecanismos para assegurá-lo.

REVISÕES ORDINÁRIAS E EXTRAORDINÁRIAS DO CONTRATO
Conduzir o procedimento de revisão ordinária (periódica, se prevista 
na modelagem) e extraordinária (realizada mediante solicitação 
das partes em caso de desbalanceamento da equação econômico-
financeira do contrato do contrato). 
 Considerando a importância da manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro para a própria continuidade da prestação dos 
serviços, o contrato deve estabelecer prazo máximo para a conclusão 
do processo administrativo pela Agência, bem como excepcionar a 
possibilidade de prorrogação ou suspensão dos prazos de decisão.
 O contrato também deverá estabelecer a metodologia de cálculo do 
reequilíbrio econômico-financeiro (TIR, fluxo de caixa marginal) pela 
Agência, bem como estabelecer as alternativas para a recomposição 
da equação econômico-financeira para além da alteração tarifária.

PROPOR A INTERVENÇÃO, DECRETAÇÃO DA 
CADUCIDADE E EXTINÇÃO ANTECIPADA DO CONTRATO
Recomendar ao Poder Concedente os casos de intervenção (art. 9º, 
VII, da LNSB), decretação de caducidade ou extinção antecipada do 
contrato de concessão. Ainda, caso prevista a hipótese no contrato de 
concessão, pode a Agência Reguladora ser responsável também por 
indicar o caso de intervenção do financiador no contrato.

REALIZAÇÃO DE VISTORIA NO INÍCIO 
DO CONTRATO (TRANSIÇÃO OPERACIONAL)
Acompanhar a concessionária na realização de vistoria nos bens 
reversíveis que compõem o sistema, ao final do período de transição 
operacional, e, em conjunto com o Poder Concedente, lavrar termo 
de vistoria que ateste o estado dos bens e declare a transferência 
formal da prestação dos serviços à concessionária.

AVALIAÇÕES E LEVANTAMENTOS 
DOS BENS AO FINAL DA CONCESSÃO
Proceder às avaliações e levantamentos necessários no momento 
da reversão dos bens (sozinha ou contando com o apoio do Poder 
Concedente), e realizar o cálculo da eventual indenização devida à 
concessionária.
 Também poderá constar no contrato de concessão a realização, 
pela Agência Reguladora, de elaboração de Plano ou Programa 
de Desmobilização Operacional, que estabelecerá as regras e 
procedimentos para transferência da operação do sistema para a 
Administração Municipal ou para o próximo prestador do serviço.



APLICAÇÃO DE PENALIDADES LEGAIS, 
REGULAMENTARES E CONTRATUAIS
Conduzir o processo administrativo sancionatório e a aplicação das 
penalidades legais, regulamentares e contratuais relacionadas à 
prestação dos serviços.
O contrato deverá prever as sanções aplicáveis, bem como poderá 
estabelecer montantes de multas específicas. Nesse caso, requer- 
se apenas o cuidado de respeitar as normativas existentes da 
Agência sobre o tema, evitando-se a imposição de penas distintas 
para a mesma infração – a qual suscitará discussão acerca da pena 
aplicável.
Nesse sentido, sugere-se que as penas previstas em contrato se 
limitem a temas específicos àquele contrato, como, por exemplo, o 
atraso no início da prestação dos serviços, o atraso na contratação 
ou renovação da garantia de execução ou dos seguros exigidos, e 
o atraso na obtenção das licenças e autorizações necessárias  à 
prestação dos serviços, entre outros, que serão aplicados pelo 
poder concedente. Já as sanções aplicáveis a infrações relacionadas 
à qualidade do serviço prestado, que serão aplicadas pela Agência 
Reguladora,deverão, idealmente, ser regulamentadas pela própria 
Agência em resolução específica.
O mesmo vale para o procedimento para aplicação das sanções. 
Sugere-se considerar as normativas existentes da Agência que 
regulamentam seu processo sancionatório, ou apenas indicar que 
as sanções serão aplicadas mediante procedimento disciplinado em 
norma específica da Agência Reguladora.

CERTIFICAÇÃO ANUAL DOS INVESTIMENTOS
Acompanhar a realização dos investimentos realizados pelo prestador 
de serviços de saneamento básico nos bens reversíveis (art. 42, § 2º
da LNSB).

RECEBER, APURAR E DAR ENCAMINHAMENTO 
A RECLAMAÇÕES APRESENTADAS PELOS USUÁRIOS
Em linhas gerais, o usuário deverá buscar a resolução de seu 
problema diretamente com o prestador do serviço, por meio da 
ouvidoria própria da empresa. Caso o prestador não resolva a 
questão de forma satisfatória, ela poderá então ser levada à Agência 
Reguladora. Idealmente, a Agência tentará resolver o problema de 
forma amigável, e iniciará processo administrativo formal para 
resolução da controvérsia apenas caso a celebração de acordo não 
seja possível.

ELABORAÇÃO DE MODELO PADRÃO 
DE FATURA DOS SERVIÇOS
Elaborar modelo padrão de fatura a ser enviado aos usuários do 
serviço público (art. 39, parágrafo único, da LNSB).

RECOMENDAÇÕES 

Regulação da destinação final dos resíduos de grandes geradores:  Existem empresas privadas especializadas na prestação dos serviços de 
coleta e transporte dos resíduos de grandes geradores, que poderão encaminhar os resíduos ao aterro sanitário operado pela concessionária. Há 
uma preocupação, contudo, de que o tratamento conferido pela concessionária às empresas seja isonômico. Assim, prevendo-se em contrato a 
possibilidade de exercício da destinação final desses resíduos pela concessionária como fonte de receitas acessórias, sugere-se dispor, também, 
que a forma e o preço da atividade serão regulados pela ARSETE. Essa atuação da agência reguladora se pauta no art. 22, III, da LNSB, segundo a 
qual é objetivo da regulação “prevenir e reprimir o abuso do poder econômico”.
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FICHA 07 Desenho de modelo para 
a regulação econômica

QUAIS OS PRINCIPAIS MODELOS DE 
REGULAÇÃO ECONÔMICA DISPONÍVEIS?

A regulação por contrato apresenta menor carga regulatória, 
mas tem menor flexibilidade, o que representa um empecilho à 
distribuição de riscos e ganhos de eficiência em contratos de 
longo prazo. Considera-se que a licitação extrai, no momento 
inicial, parte das rendas econômicas que eventualmente 
sobreviriam no período da concessão, assim como tende a 
favorecer a escolha de operador mais eficiente. Neste tipo de 
regulação, é fundamental a definição bem detalhada da matriz 
de riscos. 

A regulação discricionária tem ciclos tarifários definidos e a 
cada ciclo tarifário ocorre uma consideração sobre aspectos 
de eficiência operacional, investimentos e outros elementos 
do contrato de concessão. Esta modalidade exige a criação de 
regras claras e estáveis, como também uma forte capacidade 
técnica por parte do regulador, que em geral não se encontra 
disponível para um regulador local.
 A regulação discricionária apresenta alguns modelos para 
regulação econômica, em que se destaca a Regulação por 
Taxa de Retorno ou Regulação pelo Custo e a Regulação Preço 
Teto/Preço Máximo. O quadro a seguir apresenta vantagens 
e desvantagens de cada um dos modelos de regulação 
discricionária.

OBJETIVOS
Apresentar os elementos para o desenho do modelo de regulação econômica.

QUESTÕES ENVOLVIDAS
Definição da forma de remuneração do concessionário e dos incentivos econômicos relacionados à ação regulatória sobre o contrato

m
od

el
o REGULAÇÃO POR TAXA DE RETORNO 

OU REGULAÇÃO PELO CUSTO
REGULAÇÃO PREÇO TETO 

OU PREÇO MÁXIMO
CostPlus/Rate of Return Regulation Regulação Price-Cap

ca
ra

ct
er

ís
tic

a

Baseado na definição de um nível de tarifa suficiente para 
cobrir integralmente os custos incorridos para a prestação 
dos serviços e a taxa de remuneração sobre os investimentos 
não amortizados definida no momento da contratação.

O regulador define uma tarifa máxima a ser aplicada aos 
volumes disponibilizados, garantindo receita para cobertura 
dos custos e despesas incorridos na prestação dos serviços, 
cabendo ao prestador administrar os custos ao longo do ciclo 
tarifário.

va
nt

ag
em Proporciona ao contratado a segurança de uma remuneração 

suficiente para garantir a sustentabilidade do negócio, 
permitindo a perenidade da prestação dos serviços.

Permite ao prestador auferir ganhos maiores caso ocorram 
ganhos de eficiências que permitam uma redução de custos.

de
sv

an
ta

ge
m 1- não incentiva a operação com custos eficientes, o que pode 

comprometer a modicidade tarifária tão cara aos usuários.
2- possibilidade de excesso de investimento, caso a taxa 
de retorno seja mais atraente do que outras aplicações do 
mercado.

Esse método pode alocar maior parcela de risco ao prestador.



A regulação por contrato, por sua vez, apresenta menor 
carga regulatória. Esta alternativa conta com a vantagem de 
que o processo de adjudicação da concessão terá passado 
por um mecanismo de licitação (conhecido na literatura 
como leilão de franquia ou competição de Demsetz), que 
já extrai, no momento inicial, parte das rendas econômicas 
que eventualmente sobreviriam no período da concessão, 
assim como tende a favorecer a escolha de operador mais 
eficiente. Esse tipo de regulação deve ser acompanhado de 
uma definição mais detalhada da matriz de riscos. Apesar de 
sua vantagem em termos de carga regulatória, esse tipo de 
regulação apresenta menor capacidade de adaptação frente a 
mudanças tecnológicas e de demanda que tendem a acontecer 
no prazo da concessão, que é suficientemente longo para que 
essas mudanças supervenientes tenham impacto significativo 
sobre o contrato.  
 Para o piloto de Teresina-PI, foi proposto um modelo híbrido 
que combina as vantagens da regulação discricionária e da 
regulação por contrato, nos diferentes segmentos de prestação 
dos serviços. As etapas de coleta e transporte ficariam em 
um ambiente de regulação contratual, remunerado por uma 
TIR contratualmente definida, sujeita apenas a reequilíbrios 
em caso de eventos exógenos respeitando a sua alocação na 
matriz de riscos. Estas são etapas com menor risco tecnológico 
e de definição da malha logística, portanto poderiam ficar 
sob um ambiente menos flexível de regulação contratual, 
oferecendo assim menor risco, nessa parte, ao investidor 

privado para aumentar a atratividade da concessão. As etapas 
de tratamento e disposição final (inclui aterro) ficariam em 
ambiente de regulação discricionária, com revisão tarifária 
periódica, com grande flexibilidade para as definições do 
regulador a cada ciclo de revisão, a cada 5 anos. Essas são 
etapas em que é mais provável que haja necessidade de uma 
flexibilidade no contrato, havendo necessidade de se suportar 
aqui um maior risco regulatório.

COMO ESCOLHER OS 
INSTRUMENTOS DE REGULAÇÃO?

Existe uma grande diversidade de instrumentos que abrangem 
a análise de indicadores, revisões e reajustes tarifários, análises 
comparativas, dentre outros. A escolha do melhor instrumento 
para cada caso deve ser baseada nos atributos listados abaixo: 

 • O instrumento é verificável?
 • O Instrumento é quantificável?
 • O instrumento é flexível?
 • Há espaço para oportunismo contratual?
 • A abordagem deve ser regional ou local?
 • Há externalidades ambientais, regionais ou locais? 
 • Exige grande capacidade técnica? Contínua ou 
 apenas na implantação?
 • Deve envolver decisão política?
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FICHA 08

OBJETIVOS E FINALIDADES
Apresentar recomendações de instrumentos de incentivo à redução da geração, reutilização e reciclagem.

QUESTÕES ENVOLVIDAS
A redução da geração e da quantidade de rejeitos encaminhados à disposição final, reutilização de materiais e reciclagem de materiais, requer 
da Agência Reguladora a definição de instrumentos de avaliação da qualidade da prestação de serviços, a partir das metas do PMGIRS e das 
obrigações incorporadas no contrato de concessão.

Instrumentos de incentivo à redução 
da geração, reutilização e reciclagem

RECOMENDAÇÕES

REDUÇÃO DA GERAÇÃO DE RESÍDUOS DOMICILIARES (RDO)
 • Incentivo financeiro aos usuários - A relação direta do pagamento 
dos serviços prestados pelos usuários com a geração de resíduos 
indiferenciados é instrumento eficaz para o incentivo à redução 
e reaproveitamento. Este incentivo poderia ser oferecido como 
desconto ou tarifa reduzida no pagamento dos serviços, mediante 
adesão aos programas de coleta seletiva. Essa apresenta-se como 
uma estratégia a ser estabelecida nos Planos e políticas municipais, 
incorporada pelos instrumentos da regulação econômica; 
 • Cobrança ao usuário por peso ou volume gerado – uma das 
formas mais eficazes de conscientização da população sobre a 
importância da redução da geração de resíduos.

PROJETO PILOTO DE TERESINA
A implementação da cobrança ao usuário por peso/volume gerado 
não está prevista na modelagem técnica e, em curto prazo, não é 
viável. 
 Recomenda-se realizar estudo de viabilidade da implementação 
futura de conteinerização, coleta mecanizada, identificação e 
pesagem dos contêineres, o que possibilitaria a cobrança do usuário 
por peso ou volume gerado. 

SEPARAÇÃO DOS RCC
A separação dos RCC da coleta tradicional relaciona-se à oferta de 
serviços de destinação de inertes (aterro de Classe 3).  Espera-se 
eficácia da fiscalização do descarte dos inertes em conjunto com os 
RDO, que serão destinados ao aterro municipal. 

DUAS FORMAS DE INCENTIVO À CONCESSIONÁRIA
 • Obter um resultado relacionado à redução do volume total de 
resíduos destinados ao aterro municipal, na base da partilha dos 
resultados entre o município e a concessionária. 
 • Implementação de um programa de amostragem e caracterização 
dos resíduos destinados ao aterro, visando medir o percentual de 
inertes neles contidos.

AUMENTO DA RECICLAGEM
Uma das estratégias de incentivo à reciclagem no âmbito da 
regulação refere-se a incentivos econômicos aos usuários, mediante 
adesão a programas de coleta seletiva.

 Um dos resultados de alavancagem de melhorias na atuação 
da concessionária na coleta seletiva é a qualidade dos materiais 
recicláveis coletados e entregues às centrais de triagem. 
 Recomenda-se associar a remuneração da coleta seletiva à 
qualidade dos resíduos coletados para incentivá-la a conscientizar os 
usuários dos serviços.
 • No caso em que a atividade de triagem for realizada por 
cooperativa, recomenda-se associar a sua remuneração ao volume 
de rejeitos das centrais de triagem. Este procedimento requer a 
amostragem e caracterização das cargas entregues às cooperativas 
para definição das metas.

PROJETO PILOTO DE TERESINA
As metas de reciclagem do PMGIRS (10% em 2023 e 30% em 2035) 
são desafiadoras e, se transcritas no contrato, a concessionária 
possivelmente terá dificuldades em cumpri-las. Recomenda-se 
a elaboração detalhada da matriz de riscos, considerando estes 
aspectos.

REDUÇÃO DA GERAÇÃO DE REJEITOS
 • Promover o incentivo das unidades de compostagem ou de 
biodigestão e as centrais de triagem por meio da redução de seus 
rejeitos.  O objetivo seria onerar a concessionária pelo desvio 
em aterro de resíduos não valorizados em suas unidades, em 
descumprimento das metas contratuais. 

PROJETO PILOTO DE TERESINA
No caso de aterro de terceiros, o custo de destinação seria por 
conta da concessionária, não podendo incidir na tarifa da concessão, 
tampouco admitir a possibilidade de reequilíbrio do contrato. No 
entanto, nos primeiros anos, onde se utiliza o aterro municipal, este 
incentivo não se aplica, já que o aterro faz parte da concessão. 

QUANTIDADE DE REJEITOS GERADOS NAS CENTRAIS DE TRIAGEM
É um dos importantes fatores relacionados à eficiência dos programas 
de coleta seletiva/reciclagem.  Este fator tem relação direta com a 
conscientização da população, educação ambiental e a qualidade do 
sistema de coleta.



AUMENTO DA PRODUÇÃO DE COMPOSTO E/OU DE ENERGIA

PROJETO PILOTO DE TERESINA 
 • Promover o incentivo à concessionária por meio da admissão da 
partilha das receitas acessórias entre a concessionária e o município, 
para os volumes e/ou receitas, superando as metas contratuais, 
afetando contraprestação ou nível tarifário, de acordo com o tipo de 
contrato;
 • Incentivar o aumento de capacidade das unidades, 
responsabilizando a concessionária pela busca de mais resíduos 
orgânicos, oriundo de grandes geradores ou de coleta seletiva de 
resíduos orgânicos domiciliares. 
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BOAS PRÁTICAS 

BRASIL
ARES-PCJ - Contrato da PPP de Resíduos Sólidos de Piracicaba:
 1. Separação dos Recicláveis dos RDO na origem pelos Usuários, 
para serem coletados separadamente dos Resíduos Orgânicos 
domésticos da Coleta Comum.
 2.Incentivo indireto - Recursos financeiros 1% do montante da 
Receita Mensal da Parceira Privada e a obrigação da aplicação em 
Educação Ambiental voltada aos Resíduos Sólidos no município. 
 Contrato prevê a liberdade da concessionária para implementar 
novas tecnologias nos processos de reciclagem que tragam ganhos 
ambientais e econômicos, gerando rendas extraordinárias a serem 
rateadas entre as partes do Contrato.

FRANÇA
Incentivo à reciclagem de RDO - baseia-se na estruturação de várias 
cadeias setoriais sob a “Responsabilidade Estendida do Produtor” 
(REP) e se responsabilizam pelo gerenciamento dos resíduos que 
geram, direta ou indiretamente. Os produtores optam geralmente por 
criar estruturas coletivas “eco-organismos”. Reúnem-se para montar 
uma estrutura à qual pagam uma “contribuição ecológica”. Para cada 
cadeia setorial, um decreto ministerial define as especificações a 
serem respeitadas pelo eco-organismo responsável (principalmente 
a taxa de reciclagem dos resíduos em questão).
 Redução da geração - “Programa Nacional de Redução de Resíduos 
2014-2020”. 
 Foco na Economia Circular e revisão das metas sobre resíduos.
Medidas adotadas para o alcance de metas do programa:
 • Conscientização da população sobre o consumo consciente, 
redução das embalagens, prolongamento do uso dos equipamentos;
 • Eco-concepção: luta contra a “obsolescência programada” dos 
equipamentos;
 • Planos locais de redução (PLP). com subsídios da ADEME, 
implementação de programas em prol da economia circular, como 
capacitação para a compostagem individual ou “condominial” dos 
resíduos orgânicos;
 • Tarifa incitativa: visa implementar o princípio do poluidor-pagador 
no nível do cidadão.  

PORTUGAL
Fluxos específicos de resíduos – Nas licenças das entidades gestoras 
constam cláusulas de obrigatoriedade de apresentação de Plano de 
Sensibilização, Comunicação & Educação e de Plano de Investigação 
e Desenvolvimento, com respetivos orçamentos e definição de 
percentuais mínimos das despesas anuais. 

Sacos plásticos leves - sujeitos a uma contribuição (8 centavos 
de Euro + IVA) para motivar comportamento mais sustentável dos 
consumidores, produtores e comerciantes.

Objetivos de coleta e tratamento de resíduos urbanos 
biodegradáveis (RUB) - são impostos às entidades gestoras “em 
alta”, que podem aplicar às entidades às quais prestam serviços uma 
tarifa bonificada (relativa à tarifa única sobre resíduos da coleta 
indiferenciada) em função da quantidade de RUB entregues.

COLÔMBIA
Concessão de incentivos monetários ao aproveitamento dos 
resíduos - A ideia é estimular a produção de materiais recicláveis 
sempre que seja economicamente eficiente e rentável. 
 Pesagem sistemática dos resíduos nos locais de disposição final – 
repartição entre os usuários que geraram esses resíduos. A redução 
de geração implica na redução do valor a ser pago.
 Inclusão de catadores - Sistema de formalização progressiva para 
incluir as organizações de “recicladores de ofício” como prestadores 
do serviço de reciclagem viabilizando sua remuneração via tarifa.

ALEMANHA
Descarte de embalagens nas “Yellow Bins” - coleta, tratamento e 
valorização sob a responsabilidade do Dual Systems. Os fabricantes 
que utilizam materiais de embalagem para os produtos colocados 
no mercado alemão pagam uma taxa pela coleta, tratamento e 
valorização das embalagens para um dos Dual Systems. Os produtores 
incluem essa taxa no preço final do produto.



FICHA 09 Indicadores 
Técnico-Operacionais

Três grandes elementos originam os indicadores, 
esses elementos representam os pilares de 
sustentação dos indicadores, sendo:

• Acesso: indicadores que caracterizam a
Prestação de Serviços no que tange as condições
de acessibilidade aos serviços, permitindo analisar 
a tendência de universalização dos serviços;

• Eficiência: indicadores que permitam a
avaliação da eficiência do Prestador de Serviços
no município, relevantes ao estabelecimento de
padrões de desempenho; e

• Qualidade: caracterizam os produtos e os
serviços ofertados no interesse dos usuários
relativos aos padrões adequados da prestação
dos serviços.

OBJETIVOS
Apresentar uma proposta de indicadores referenciais para o acompanhamento dos aspectos técnico-
operacionais da prestação dos serviços de manejo de resíduos sólidos.

QUESTÕES ENVOLVIDAS
Recomendação sobre o conjunto de indicadores a serem acompanhados.

QUAIS OS ELEMENTOS QUE ORIGINAM
OS INDICADORES?



ETAPA COLETA COLETA SELETIVA & 
RECICLAGEM TRANSBORDO TRANSPORTE TRATAMENTO & 

VALORIZAÇÃO ATERRO

IN
DI

CA
DO

RE
S 

& 
M

ET
AS

• POPULAÇÃO ATENDIDA

• GERAÇÃO PER CAPITA

• GRAVIMETRIA DO RSU

• GERAÇÃO FUTURA

• ORGANIZAÇÃO DA COLETA

• OPERAÇÃO DOS PEVS

• SEPARAÇÃO DOS INERTES

• SEPARAÇÃO DOS
GRANDES GERADORES

• POP. ATENDIDA PELA COLETA
SELETIVA

• TAXA DE RECICLAGEM

• QUALIDADE DA RECICLAGEM

• LOGÍSTICA REVERSA

• INCLUSÃO SOCIAL

• OPERAÇÃO TRANSBORDO

• DISTÂNCIA KM ATÉ
DESTINAÇÃO

• TECNOLOGIA

• VOLUME DESTINADO

• OPERAÇÃO & MANUTENÇÃO

• EFICIÊNCIA

• NOVO ATERRO

• VOLUME DESTINADO

• OPERAÇÃO &
MANUTENÇÃO

• BIOGÁS

QUAIS OS PRINCIPAIS INDICADORES 
A SEREM ACOMPANHADOS NA PRESTAÇÃO?

Os indicadores técnico-operacionais são os 
que exigem maior atenção técnica para serem 
utilizados pelo regulador e aplicáveis à conduta 
dos prestadores. 
 No quadro a seguir apresenta-se um conjunto 
dos possíveis aspectos técnico-operacionais 
a serem observados nas diversas etapas do 
gerenciamento de RSU e as respectivas funções 
regulatórias relevantes, para o desenvolvimento 
e seleção de indicadores por parte do ente 
regulador. 

Ressalta-se que a seleção efetiva dos indicadores 
deverá ser realizada a partir do tipo de contrato, 
escopo e da realidade local, cabendo, portanto, a 
sua discussão mais apurada no âmbito de cada 
contrato individual.

Os indicadores são apresentados para as 
seguintes etapas da cadeia de prestação dos 
serviços: 

• Coleta
• Coleta seletiva e reciclagem
• Transbordo e transporte
• Tratamento e valorização
• Aterro

Os indicadores são apresentados para as Os indicadores são apresentados para as 
seguintes etapas da cadeia de prestação dos seguintes etapas da cadeia de prestação dos 
serviços: serviços: 

• Coleta• Coleta
• Coleta seletiva e reciclagem• Coleta seletiva e reciclagem
• Transbordo e transporte• Transbordo e transporte
• Tratamento e valorização• Tratamento e valorização
• Aterro• Aterro
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Embora sejam sugeridos indicadores, sua escolha efetiva de indicadores deve ser 
contextualizada à realidade local e a cada tipo de contrato.

Conjunto de indicadores técnico-operacionais para o ambiente de participação do setor privado

leand
Nota
Completed definida por leand



Acompanhamento dos 
Planos Municipais de 

Saneamento Básico - PMSB e 
Plano Municipal de Gestão Integrada 

de Resíduos Sólidos - PGIRS
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OBJETIVOS E FINALIDADES
Apresentar os mecanismos de acompanhamento dos Planos PMSB e PMGIRS.

QUESTÕES ENVOLVIDAS
Competência da entidade gestora no acompanhamento e fiscalização dos Planos, recomendações e 
indicadores selecionados no Projeto Piloto de Teresina.

ACOMPANHAMENTO DOS PLANOS MUNICIPAIS 
(PMSB E PMGIRS) – EXIGÊNCIA LEGAL

Cabe à entidade reguladora a 
verificação do cumprimento do Plano.

Competência de acompanhamento do 
cumprimento dos planos municipais pelos 
prestadores de serviços, atribuída à entidade 
reguladora pela LNSB.

Art. 20 Parágrafo único. Incumbe à entidade 
reguladora e fiscalizadora dos serviços a 
verificação do cumprimento dos planos de 
saneamento por parte dos prestadores de 
serviços, na forma das disposições legais, 
regulamentares e contratuais.

COMO ACOMPANHAR O 
CUMPRIMENTO DO PLANO?

Acompanhamento sistemático por meio de 
sistemas de monitoramento e avaliação, para 
avaliação do cumprimento dos objetivos e das 
metas de curto, médio e longo prazo. Deverão 
ser verificados e priorizados os indicadores que 

permitam acompanhar as metas de acesso e da 
qualidade da prestação dos serviços definidos 
nos próprios planos. 

“Os indicadores se configuram como ferramenta 
fundamental para a atuação da agência 
reguladora na verificação do cumprimento dos 
PMSB e PMGIRS”. 

O acompanhamento dos Planos deve ter foco 
nas metas para universalização da coleta de 
resíduos indiferenciados e da coleta seletiva, 
de reciclagem, tratamento da fração orgânica e 
destinação adequada. 

Recomendações Relatório P3 – hierarquização 
das metas considerando os Planos Regionais 
e Nacionais “As metas estabelecidas 
hierarquicamente nos Planos Nacionais, Estaduais 
e Regionais deverão ser incorporadas aos 
contratos de concessão, e serem acompanhadas 
pela agência reguladora. As metas deverão 
orientar a estruturação e ordenação técnica da 
prestação de serviços.” 



PROJETO PILOTO DE TERESINA

ACOMPANHAMENTO DE METAS DO PMGIRS - INDICADORES
Foram propostos pela consultoria os seguintes indicadores 
para acompanhamento do plano, para serem incorporados 
em futuras revisões. Estes indicadores sugeridos foram 
selecionados entre os apresentados no Relatório (P3) - 
Indicadores-chave de avaliação de desempenho.

Quadro - Indicadores para o acompanhamento das metas do PMGIRS - Teresina-PI

Os indicadores propostos encontram-se detalhados no Anexo C do Produto P3 (p.126  a  134)
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Metas do PMGIRS Indicadores-Chave Indicador Equivalente SNIS
Meta de universalização da 
coleta domiciliar.

IC01 IN015

Meta de redução da geração IC03 IN021

Meta de coleta seletiva de 
materiais recicláveis

ISR03 IN053

ISR06 -

Meta de implantação ECO-
PONTO.

ISR07 -

Meta de tratamento

TV05 (Monitoramento dos 
volumes tratados)
TV07 (Volume desviados de 
aterros sanitários)
TV10 (Volumes de composto  
produzido)

-

Meta de rejeitos encaminhados 
aos aterros sanitários

AT05 – (Volumes destinados a 
aterros sanitários)

-

Meta de materiais recicláveis 
recuperados.
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OBJETIVOS E FINALIDADES
Apresentar os principais instrumentos de controle social da prestação de serviços públicos de manejo de resíduos sólidos.

QUESTÕES ENVOLVIDAS
Diretrizes centrais do controle social na atividade de regulação. 

• PGIRS participativos
• Informação aos usuários sobre os aspectos operacionais: interface entre usuários e operadores.
• Avaliação da qualidade dos serviços pelos usuários.
• Canais de atendimento e comunicação para reclamações e denúncias por parte dos usuários.
• Transparência na divulgação das atividades de regulação dos serviços.

Instrumentos de controle social

RECOMENDAÇÕES – MODELO PADRÃO 
E PROJETO PILOTO TERESINA

• Promoção e qualificação do controle e participação social
em todas as etapas da implementação da prestação de serviços 
de manejo de RSU. No planejamento: revisão participativa 
do PMGIRS, com a realização de conferências e audiências 
públicas. Ampla publicidade do PMGIRS e demais instrumentos 
normativos e regulatórios. Divulgação dos indicadores de 
acompanhamento do PMGIRS no site, em relatórios públicos e 
outros meios.

• Divulgação dos processos decisórios da Agência.
• Estruturação dos processos de audiências públicas com

procedimentos regulamentados de divulgação e organização 
destes eventos;

• Elaboração de relatório anual de suas atividades;
• Implementação de atividades de promoção da defesa do

consumidor;
• Procedimento para atendimento a reclamações e denúncias 

dos cidadãos, referentes à qualidade dos serviços, com prazos 
para respostas e soluções dos problemas, acompanhado por 
indicador específico;

interface entre usuários e operadores;
• Instrumentos de avaliação da qualidade dos serviços pelos

usuários;
• Canais de atendimento e comunicação para reclamações e

denúncias por parte dos usuários;
• Divulgação de Informações aos usuários com a utilização

de redes sociais.

PROJETO PILOTO DE TERESINA
• Conselho Consultivo de Saneamento - responsável pelo

PMSB, metas, controle social e controle das ações desenvolvidas 
pela autarquia. É composto por uma representação paritária 
do Poder Público e da Sociedade Civil, no total de oito membros.

• Coordenadoria de Relações com o Usuário - é responsável
por receber, processar e dar provimento às reclamações dos 
usuários relacionadas com a prestação de serviços públicos 
regulados (subordinada ao Diretor-Presidente da ARSETE).

BOAS PRÁTICAS 

BRASIL
Canais de comunicação com usuários: Ouvidoria em todas 
as agências pesquisadas, contando com diferentes canais de 
atendimento; Presencial – na sede das agências; ouvidoria 
itinerante (visitas presenciais aos municípios para colher 
reclamações, sugestões e impressões dos usuários sobre 
a prestação de serviços); Telefônico – Linhas exclusivas de 
atendimento aos usuários para atendimento de reclamações, 
sugestões, informações etc.; Virtual – e-mail, páginas web, 
sistemas eletrônicos de informação aos cidadãos, aplicativos de 
smartphones, Redes Sociais (Facebook, WhatsApp e Youtube).

Mecanismos de participação da sociedade civil no processo 
regulatório: 

• Consulta e Audiência Pública - em todas as agências
reguladoras pesquisadas.

 AGIR - aplicativo em celular para os usuários registrarem 
ocorrências com envio à Agência, remetida imediatamente ao 
Prestador via controle de ouvidoria.

 ARES-PCJ - Conselhos Municipais de Regulação e Controle 
Social (CRCS) – instituídos e nomeados pelos poderes executivos 
locais, porém com a obrigatoriedade de instalação para o 
funcionamento da atividade regulatória definida na Resolução 
ARES-PCJ nº 01. Composição: representantes do poder público
local e entidades da sociedade civil cuja área de interesse 
coincide com o Saneamento Básico.

ARESC – SC – Resolução 04/2012 – Procedimentos de 
Consultas e Reclamações dos Usuários dos Serviços de 
Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário, Coleta, 
Transporte e Disposição Final de Resíduos.

• Informação aos usuários sobre os aspectos operacionais:

leand
Nota
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Transparência e publicidade das atividades de regulação 
disponíveis nas páginas web das agências: 
 • Relatórios de gestão e de prestação de contas 
 • Manuais de orientação para usuários e para prestadores 
de serviços
 • Materiais educativos – para cidadãos
 • Publicações técnicas, materiais de cursos, estudos 
desenvolvidos
 • Legislação e normas aplicáveis aos setores regulados e 
Resoluções emitidas pela agência
 • Atas de assembleias, reuniões e audiências públicas
 • Licitações e contratos 
 • Estrutura organizacional

FRANÇA
Relatório anual sobre o preço e qualidade do serviço público 
para a prevenção e gestão de resíduos domiciliares e similares 
- As autoridades gestoras têm a obrigação de divulgar este 
relatório, que:
 • Apresenta com transparência os resultados obtidos,
 • Informa os cidadãos sobre o funcionamento, o custo, o 
financiamento e a qualidade do serviço.
 Relatório anual das concessionárias – Apresentação de 
informações técnicas, financeiras e de qualidade do serviço 
prestado, não somente ao poder concedente, mas também 
ao “tribunal de contas” e à comissão consultiva dos serviços 
públicos.
 Comissão consultiva dos serviços públicos locais - As 
autoridades locais, ao delegarem os serviços públicos, devem 
criar uma instância deliberativa, constituída por representantes 
de associações, do titular dos serviços e dos municípios 
envolvidos. O relatório anual da concessionaria é debatido 
na Comissão, assim como os projetos, contratos, parcerias, 
e todos os tópicos relacionados às partes interessadas e ao 
acompanhamento e aprimoramento dos serviços públicos 
locais.

PORTUGAL
Relatório Anual dos Serviços de Águas e Resíduos em Portugal 
(RASARP) – Contempla informações relevantes e de referência 
sobre os serviços regulados pela ERSAR, elaborado com a 
colaboração de várias entidades intervenientes no setor.
 Cadernos de Sensibilização dos usuários - informações em 
linguagem adequada, sobre os serviços regulados pela ERSAR. 
(disponíveis no site em versão digital).
 Análise das reclamações dos usuários e promoção de sua 
resolução entre usuários e prestadoras do serviço. 
 Promoção da participação dos usuários - criação de 
mecanismos de aconselhamento e divulgação de informação.

COLÔMBIA
Transparência - Disponibilização aos cidadãos dos 
seguintes tipos de informação: Informes de gestão e 
execução orçamentária; Resoluções regulatórias; Cartilha 
virtual regulatória em linguagem clara para cada público; 
Planejamento; Procedimentos e Serviços; Instrumentos de 
gestão da informação pública; Publicação Voluntária de 
Declarações de bens e rendimentos; Aplicativo web - repositório 
de documentos normativos e não normativos organizado para 
permitir consultas ágeis.
 Publicação dos resultados: SSPD e a CRA publicam 
anualmente em suas páginas os resultados do monitoramento 
das metas e dos indicadores de eficiência.
 Estratégia de participação social – a estratégia é revista 
anualmente e publicada na página web.
 Canais de participação social: 
 • Presencial: Atendimentos físicos no endereço da CRA para 
assessoria regulatória às partes interessadas; promoção de 
eventos como congressos, jornadas de participação, feiras de 
atenção ao cidadão; audiências públicas e encontros regionais 
 • Virtual: Página web (http://www.cra.gov.co/); e-mail; Chat; 
link na página web de formulário destinado a requerimentos, 
reclamações, sugestões e denúncias; Realização de fórum 
virtual com a cidadania; pesquisa virtual com os cidadãos sobre 
sua satisfação com os serviços oferecidos pela entidade; uso 
complementar das redes sociais para comunicação (Facebook, 
Twitter, Youtube).
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OBJETIVOS E FINALIDADES
Apresentar as diretrizes centrais para a elaboração das seguintes resoluções normativas: I) Condições gerais da prestação do serviço; II) Não 
conformidades (infrações) e penalidades aplicáveis, e, III) Procedimentos de fiscalização.

QUESTÕES ENVOLVIDAS
As normas voltadas à regulação da prestação de serviços de manejo de RSU devem atender aos aspectos mínimos previstos no Art. 23 da Lei nº
11.445/2010 e no Decreto 7.217/2010.
 Destaca-se que as resoluções normativas das agências reguladoras devem estar alinhadas com suas atribuições, com a modelagem institucional 
e econômica definida para a prestação dos serviços e com as definições específicas dos contratos.
 Neste estudo foram apresentadas as principais diretrizes e recomendações para a elaboração de três normas técnicas: I) Condições gerais da 
prestação do serviço; II) Não conformidades (infrações) e penalidades aplicáveis, e, III) Procedimentos de fiscalização. Foram também elaboradas 
três minutas dessas normas, específicas para o Projeto Piloto de Teresina, apresentadas no Relatório P4 (ANEXOS A, B e C).

Resoluções Normativas

RECOMENDAÇÕES

1. RESOLUÇÃO NORMATIVA DAS CONDIÇÕES 
GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Esta resolução define quais são os aspectos relevantes a serem 
observados pelo prestador de serviços, usuários e poder concedente 
dos serviços manejo de resíduos sólidos, bem como a relação que 
envolve estes diferentes atores. 
 É a base para a determinação dos requisitos a serem avaliados 
durante a fiscalização direta e indireta realizada pelo ente regulador. 
Deve contemplar: 
 • Definição dos termos utilizados; 
 • Aspectos técnicos relativos à implantação, operação e manutenção 
 das diferentes etapas dos serviços de manejo de resíduos sólidos.

PRINCIPAIS ASPECTOS A SEREM OBSERVADOS NA NORMA:

COLETA DE RESÍDUOS
 • Obrigações do usuário em relação à coleta, tais como modalidade 
(porta a porta ou ponto coletivo), acondicionamento, disposição, bem 
como demais regras a serem seguidas por ele de forma a contribuir 
para uma coleta mais eficiente;
 • Obrigações do prestador em relação à estrutura necessária 
para processo de coleta, tais como veículos, coletores, planos 
de manutenção, estrutura de pessoal, uso de equipamentos de 
segurança, obrigatoriedade de apresentação de cronograma dos 
diferentes tipos de coleta, bem como demais procedimentos a serem 
seguidos para uma adequada prestação dos serviços;
 • Precauções a serem adotadas para evitar a queda de resíduos ou 
derramamentos de líquidos nas vias públicas durante a execução da 
coleta e transporte dos resíduos sólidos;
 • Plano Operacional e de Trabalho: cadastro das ruas e logradouros 
públicos em que são prestados os serviços de coleta, devendo conter 
no mínimo:  a) Setores de coletas; b) Estimativa da quantidade média 
de resíduos coletados por setor de coleta;  c) Tipos de veículos a serem  
utilizados; e) Número de viagens a serem realizadas por cada veículo 
coletor; f) itinerários a serem percorridos pelos veículos coletores em 
cada setor de coleta; g) Dias, turnos e previsão de horários de início 
da coleta em cada setor.

TRANSBORDO DE RESÍDUOS 
 • Requisitos de adequação dos equipamentos e veículos a serem 
utilizados na operação das unidades de transbordo;
 • Procedimentos para a operação e manutenção, para garantir 
eficiência e segurança no manejo dos resíduos até a disposição final;
 • Procedimentos de transporte para a disposição final e a 
manutenção dos equipamentos, tendo em vista a complexidade e 
riscos à saúde envolvidos.

DISPOSIÇÃO FINAL EM ATERROS SANITÁRIOS
 • Exigências quanto ao tratamento do lixiviado resultante da 
disposição de resíduos nos aterros sanitários;
 • Diretrizes para o acompanhamento da qualidade de águas 
subterrâneas;
 • Equipamentos, como balança e veículos, e procedimentos de 
manutenção, descarga, nivelamento e cobertura dos resíduos 
depositados;
 • Atividades proibidas, nas áreas de disposição final de rejeitos.

TRATAMENTO E VALORIZAÇÃO 
 • Especificação das rotas tecnológicas;
 • Premissas e parâmetros técnicos a serem adotados.

COLETA SELETIVA, TRIAGEM E RECICLAGEM
 • Diretrizes para a priorização da inclusão dos catadores e a 
geração de trabalho e renda;
 • Ações de divulgação e de educação ambiental a serem promovidas 
pelo prestador de serviços;
 • Modalidades de coleta seletiva a serem adotadas;
 • Formas de disposição dos recicláveis para a coleta seletiva;
 • Centrais de triagem - Obrigatoriedade de instalação de 
equipamento de prevenção de incêndio, e da observação das normas 
aplicáveis quanto às condições sanitárias e ambientais, de segurança 
patrimonial e de segurança do trabalho.

INFORMAÇÕES SOBRE A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
Obrigações dos prestadores de serviços: 
 • Disponibilização de informações abordando os serviços de manejo 
de resíduos sólidos de sua competência, nos termos das normas 
legais, regulamentares e contratuais;
 • Relatório Anual de Prestação de Serviços de Manejo de RSU, 
definindo as estratégias de operação, a previsão das expansões, 
os recursos aplicados para o custeio e investimentos, indicadores 
operacionais, comerciais, econômicos e financeiros, assim como 
quantitativos diversos, manter cadastro atualizado dos equipamentos, 
instalações e infraestrutura afetos à prestação dos serviços, planos 
de emergência e contingencia, entre outros. 



INTERRUPÇÃO DOS SERVIÇOS
• Procedimentos e prazos para solução de problemas decorrentes

de qualquer eventualidade que prejudiquem a regularidade, a 
continuidade e a segurança dos serviços de manejo de resíduos 
sólidos;

• Providências corretivas para reparar os danos ou mitigar os riscos;
• Comunicações sobre interrupções dos serviços.

EDUCAÇÃO AMBIENTAL E CAMPANHAS 
DE COMUNICAÇÃO E SENSIBILIZAÇÃO SOCIAL

• Diretrizes para campanhas de comunicação e sensibilização
social visando a conscientização do usuário dos serviços quanto à 
não geração, à redução e ao manejo adequado dos resíduos sólidos 
urbanos.

ATENDIMENTO AOS USUÁRIOS
• Procedimentos e regras para atendimento às solicitações e

reclamações;
• Diretrizes para o estabelecimento de serviço de atendimento aos

usuários.

2. RESOLUÇÃO NORMATIVA - NÃO CONFORMIDADES
E PENALIDADES APLICÁVEIS

Define, dentre as exigências legais, normativas e contratuais, 
aquelas cujo descumprimento deverá ser considerado para efeito de 
aplicação de penalidades aos prestadores de serviços de manejo de 
resíduos sólidos. 
 As penalidades a serem aplicadas, contempladas neste 
instrumento, devem considerar as não conformidades apuradas 
e seu impacto na prestação dos serviços, com diferentes níveis de 
gradação, distinguindo-as em função do dano potencial ao sistema 
de manejo de RSU. 

O não cumprimento das exigências no prazo definido para a 
regularização da não conformidade, sujeita o prestador à penalidade 
de advertência ou multa.

Definições previstas: Caracterização da Infração, Hipóteses 
de aplicação das penalidades, Auto de Infração e Imposição de 
Penalidades.

EXEMPLOS DE INFRAÇÕES
• Não atendimento às solicitações de serviços nos prazos e

condições estabelecidas na legislação e/ou no contrato de programa 
ou concessão;

• Utilizar material, equipamento, instalação, quadro de pessoal
e método operativo, em condições inadequadas e quantidade 
insuficiente, para garantir a prestação de serviço adequado ao 
usuário; 

• Não manter as instalações e equipamentos de coleta, transporte,
transbordo, triagem tratamento e disposição final de RSU, em bom 
estado de limpeza e organização;  

• Falta de justificativa e/ou comunicação, com antecedência, da
suspensão e/ou da interrupção do serviço de coleta de resíduos 
sólidos ao usuário que preste serviço público ou essencial à população; 

• Descumprimento das normas técnicas e dos procedimentos

estabelecidos para a implantação ou operação das instalações dos 
sistemas de manejo de resíduos sólidos urbanos; 

Estações de Tratamento e disposição de resíduos sólidos urbanos, 
conforme os padrões estabelecidos na legislação vigente.

3• RESOLUÇÃO NORMATIVA DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO

Define procedimentos e responsabilidades relativas às atividades de 
fiscalização indireta e direta da prestação de serviços públicos de 
manejo de resíduos sólidos urbanos. 

• Definição das responsabilidades pela fiscalização;
• Definição dos instrumentos de fiscalização direta às quais o

prestador dos serviços de manejo de resíduos.

Principais objetivos:
• Zelar para que a prestação do serviço seja realizada de forma

adequada, primando pela regularidade, continuidade, eficiência, 
segurança, atualidade, generalidade e cortesia na sua prestação; 

• Verificar as condições da prestação dos serviços dos sistemas
fiscalizados, inclusive de atendimento aos usuários; 

• Identificar os pontos de não conformidades no sistema
operacional e na prestação dos serviços públicos; 

• Acompanhar e fiscalizar os investimentos e as metas previstas
em contrato e/ou no Plano Municipal de Saneamento Básico e no 
Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 

MODALIDADES DE FISCALIZAÇÃO
Fiscalização Indireta: realizada com base nos relatórios, 
documentações oficiais, indicadores e informações complementares 
solicitadas pela Agência aos prestadores de serviços. 
Fiscalização Programada: periódica ou regular: deve ser realizada 
com base no Plano Anual de Fiscalização, abrangendo:

• Inicial - primeira etapa de uma ação de fiscalização, na qual se
iniciam os procedimentos, com objetivo de verificar a qualidade na 
prestação dos serviços;

• Acompanhamento - etapa da ação de fiscalização, na qual se
retorna ao sistema após cumprimento dos prazos estabelecidos 
no Termo de Notificação, cujo objetivo é identificar se as não 
conformidades na prestação dos serviços foram sanadas.
Fiscalizações extraordinárias: 

• Emergenciais -são determinadas em função de ocorrências
graves, capazes de colocar em risco a saúde pública, o meio ambiente 
ou a prestação dos serviços;

• Eventuais - visam a apuração de denúncia de terceiros ou
situações emergenciais; atender solicitações de outros órgãos 
públicos ou verificar o cumprimento de solicitações e determinações 
realizadas pela Agência.

A norma deverá apresentar todas as etapas, prazos, possibilidades 
de exercício do contraditório e outros temas necessários ao perfeito 
cumprimento do referido processo administrativo.

EXEMPLOS DE INFRAÇÕES
• Não atendimento às solicitações de serviços nos prazos e • Não atendimento às solicitações de serviços nos prazos e 

condições estabelecidas na legislação e/ou no contrato de programa condições estabelecidas na legislação e/ou no contrato de programa 
ou concessão;ou concessão;

• Utilizar material, equipamento, instalação, quadro de pessoal • Utilizar material, equipamento, instalação, quadro de pessoal 
e método operativo, em condições inadequadas e quantidade e método operativo, em condições inadequadas e quantidade 
insuficiente, para garantir a prestação de serviço adequado ao insuficiente, para garantir a prestação de serviço adequado ao 
usuário; usuário; 

• Não manter as instalações e equipamentos de coleta, transporte, • Não manter as instalações e equipamentos de coleta, transporte, 
transbordo, triagem tratamento e disposição final de RSU, em bom transbordo, triagem tratamento e disposição final de RSU, em bom 
estado de limpeza e organização;  estado de limpeza e organização;  

• Falta de justificativa e/ou comunicação, com antecedência, da • Falta de justificativa e/ou comunicação, com antecedência, da 
suspensão e/ou da interrupção do serviço de coleta de resíduos suspensão e/ou da interrupção do serviço de coleta de resíduos 
sólidos ao usuário que preste serviço público ou essencial à população; sólidos ao usuário que preste serviço público ou essencial à população; 

• Descumprimento das normas técnicas e dos procedimentos • Descumprimento das normas técnicas e dos procedimentos 

estabelecidos para a implantação ou operação das instalações dos estabelecidos para a implantação ou operação das instalações dos 
sistemas de manejo de resíduos sólidos urbanos; sistemas de manejo de resíduos sólidos urbanos; 

Estações de Tratamento e disposição de resíduos sólidos urbanos, Estações de Tratamento e disposição de resíduos sólidos urbanos, 
conforme os padrões estabelecidos na legislação vigente.conforme os padrões estabelecidos na legislação vigente.
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••• Disposição inadequada dos rejeitos;Disposição inadequada dos rejeitos;Disposição inadequada dos rejeitos;
••• NãoNãoNão   atatatendimentendimentendimentooo   aosaosaos   rrrequisitequisitequisitososos   dedede   qualidadequalidadequalidade   dosdosdos   efluentefluentefluenteseses   dasdasdas
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Nº DE ECONOMIAS 
REGULADAS ÁGUA  E 

ESGOTO

Nº MUNICÍPIOS 
REGULADOS

OUTROS SETORES 
REGULADOS

TOTAL DE 
FUNCIONÁRIOS 
ATUANDO EM 
SANEAMENTO

REGULAÇÃO 
ECONÔMICA

FISCALIZAÇAO 
QUALIDADE OUVIDORIA JURÍDICO OUTROS

Nº FUNCIONÁRIOS 
POR 1.000 ECONOMIAS 

REGULADAS

AGIR-SC 295.251 15 0 10 4 2 1 2 1 0,034

ARES-PCJ 4.438.797 49 0 16 3 8 1 2 2 0,004

AGR TUBARÃO 41.897 1 0 6 1 2 1 1 1 0,143

ARSEC-CUIABÁ 345.317 1 0 15 0 3 2 1 8 0,043

ADASA 1.823.963 1 2 44 9 12 9 5 9 0,024

AGEPAN-MS 675.476 68 4 11 2 4 1 1 3 0,016

AGERGS-RS 3.008.410 273 5 12 3 5 1 2 0 0,004

AGER-MT 12.674 2 5 2 0 2 0 0 0 0,158

AGR-GO 3.394.226 228 5 6 1 5 0 0 0 0,002

ARCE-CE 1.230.778 150 3 12 1 4 1 3 3 0,010

ARCON-PA 43.117 1 3 3 1 2 0 0 0 0,070

ARPE-PE 1.319.475 171 4 12 4 5 6 3 0 0,009

ARSAE-MG 9.105.709 672 0 98 33 32 5 4 24 0,011

ARSAL-AL 167.547 35 2 2 2 2 0 0 0 0,012

ARSAM-AM 450.539 1 2 17 3 8 1 2 3 0,038

ARSESP-SP 14.296.041 284 2 38 8 20 0 0 10 0,003

ARSP-ES 1.177.385 20 2 8 2 2 1 2 1 0,007

ATR-TO 603.477 64 1 8 3 4 0 1 0 0,013

MÉDIA 0,033

FICHA 13 Custo da agência 
reguladora para RSU

Fonte: GUIA REGULASAN (2018)

Fonte: GUIA REGULASAN (2018); Anuário ABAR (2017)

Para o dimensionamento da média de número de funcionários por mil economias, pode-se utilizar a pesquisa do anuário Saneamento Básico 
Regulação (Pesquisa ABAR), que tem como referência a regulação dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário:

Estrutura das Agências Reguladoras de Saneamento

PORTE LIMIAR (HAB) MÉDIA DE FUNCIONÁRIOS 
POR 1.000 ECONOMIAS

PEQUENO Até 100.000 0,124

MÉDIO Até 1.000.000 0,026

GRANDE Até 15.000.000 0,008

OBJETIVOS
Apresentar os elementos para o dimensionamento de uma entidade reguladora autônoma para os serviços de manejo de resíduos sólidos.

QUESTÕES ENVOLVIDAS
Definição dos custos relacionados à operação da atividade regulatória por agência.

COMO DIMENSIONAR O CUSTO DE UMA AGÊNCIA REGULADORA?

O dimensionamento do custo de uma agência reguladora para resíduos 
sólidos pode ser feito através de parâmetros e de dados públicos.

O dimensionamento da agência deve considerar o seu porte. Especificamente para o dimensionamento de pessoal, os parâmetros sugeridos no 
Guia Regulasan para os serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário são apresentados na tabela a seguir.

Definição do porte de agências

leand
Nota
Completed definida por leand
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Pode-se definir uma estrutura mínima para uma agência pequena, conforme a coluna “Pequeno”, a seguir.

Estrutura mínima para agências reguladoras (número de colaboradores)

Recomenda-se que a formação dos integrantes do quadro de reguladores deve sempre que possível contemplar 
a multidisciplinaridade, de forma a agregar a ótica e experiências das diferentes áreas do conhecimento.

Outros elementos além do pessoal devem ser considerados. Para a consideração dos preços dos serviços diversos, dada a variabilidade de preços 
e de condições de localização e de aquisição, o valor foi tomado como uniforme para todas as agências, variando apenas o porte da agência, tendo 
como exemplo os seguintes valores referenciais que foram utilizados no dimensionamento dos projetos piloto:

 • Aluguel: R$ 36,00 por m2/mês, incluindo condomínio, sendo 25 m2 por profissional na agência;
 • Serviços gerais, representação e utilidades, em valor igual ao aluguel com condomínio;
 • Treinamento e desenvolvimento: equivalente a uma média do custo anual de MBA online (considerado R$ 30.000,00) por funcionário;
 • Custo de equipamentos, sistemas e call center: R$ 15.000,00 por ano para agência média, 30% de economia em agência pequena;
 • Custo de campanhas educativas e de comunicação, com website, de R$ 100.000,00 por ano para agência pequena, e R$ 150.000,00 para agência  
 média.
 • Despesas de consultoria de R$ 1 milhão por ano em agência pequena e 1,5 milhão em agência média. 
 • Três diretores remunerados a R$ 10.000,00 cada um.
 • Reserva de contingências de 15% do orçamento.

A introdução de regulação de mais um serviço levanta a consideração sobre as potenciais eficiências que podem ser aproveitadas na própria 
regulação dos serviços. Uma análise dessas eficiências pode ser parametrizada pela experiência atual da regulação subnacional brasileira. Pelas 
estimativas realizadas no projeto, para os tipos médio e grande foram aplicados múltiplos de população média em cada faixa, ajustados pelos 
fatores de escala respectivos. Assim, o tipo médio tem um ponto médio de população de 450 mil habitantes. Se fosse linearmente extrapolado o 
tipo pequeno para médio, a agência média teria 9 vezes mais funcionários em função do número de economias; porém, aplicando-se o fator de 
escala de 1,23 sobre o número de funcionários por mil economias verificado na pesquisa da ABAR para essa faixa de agências. Da mesma forma, 
o fator de escala para as agências grandes foi de 2,13. Isto significa, no caso das agências grandes, que para atender a um número de milhões 
de economias, o conjunto mínimo não é proporcional às economias, mas sim um pouco mais do dobro do requisito de pessoal de uma agência 
pequena. Dessa forma, o conjunto mínimo de pessoal de uma agência pequena seriam 13 funcionários; de uma agência média, 20 funcionários; e 
de uma agência grande, 47 funcionários.

PEQUENO MÉDIO GRANDE

ÁREA ADMINISTRATIVA 3 4 9

REGULAÇÃO TÉCNICA 2 3 7

REGULAÇÃO ECONÔMICA 2 3 7

FISCALIZAÇÃO TÉCNICA/QUALIDADE 3 4 9

FISCALIZAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA 1 2 5

OUVIDORIA 1 2 5

JURÍDICO 1 2 5

TOTAL 13 20 47

Fonte: GUIA REGULASAN (2018)




